
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 008/25 

MODALIDADE/N°. — DISPENSA N° 008/25 
BASE LEGAL — Art. 75, inciso Il da Lei Federal 14.133/21. 

REGIME — MENSAL 

SETOR — CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO — Contratação de empresa para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas 
modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, 
para Câmara Municipal de Nova Soure-BA. 

CONTRATADO 

ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

CNPJ: 03.924.543/0001-93 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender 
às demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Sr' Ana Carla de A. Santos Oliveira 
Chefe do Controle Interno 

Email; camara@emnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

AQUISIÇÃO DE FRIGOBAR 45 LITROS 220V - COM PRATELEIRA E PORTA-LATAS MODULARES; 
GAVETA TRANSPARENTE DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; 
BRANCO; 1 ANO DE GARANTIA, PARA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 
Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom 
andamento dos procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a Administração 
desenvolva de forma eficiente e célere a sua missão de melhor prestação de serviço ao 
cidadão, faz se necessário à contratação de empresa para aquisição dos produtos. 
Na lição de Hely Lopes Meirelles, "Denomina-se motivação a exposição ou a indicação por 
escrito dos fatos e fundamentos jurídicos do ato (CF. Artigo 500, caput, da Lei 9.784/1999)". 
"o agente da Administração, ao praticar o ato, fica na obrigação de justificar a existência do 
motivo, sem o quê o ato será inválido ou, menos invalidável, por ausência de motivação". 
Na CF em seu Artigo 196°, aponta para a saúde como "dever do Estado", estendendo a 
noção de dever como ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde da 
população, o que, indefectivelmente, perpassa por canais de aquisição de bens e/ou 
materiais para efetivação desta máxima. 
O objeto ora solicitado se faz necessário para o bom funcionamento da cozinha, que tem 
como prioridade o preparo de café, chás, lanches, materiais de limpeza entre outros, para 
atender as necessidades diárias da Câmara Municipal de Nova Soure, bem como suprir 
eventuais reuniões seção do plenário, entre outros etc. 
MOTIVAÇÃO: 
Dessa forma, tendo em vista: as características dos bens, havendo a necessidade de 

contratações frequentes; a conveniência da aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas; a conveniência da aquisição de bens para atendimento a Câmara Municipal de 
Nova Soure. 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em 
anexo. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras;[...] 

*Nota 
A quantidade a ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do art. 15, §7°, inc. II da Lei 
Geral de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão ou entidade, uma vez que, 
na situação atual, deve ser realizada uma contratação consciente, sem estoques desnecessários, com o 
intuito de manter o equilíbrio do abastecimento do mercado. 
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de Frigobar 45 Litros 220V - com prateleira e 
tampa; grade retrátil; porta reversível; 220V; branco; 

se faz necessária para atender às demandas dos 
frequentam o órgão. 

conservação de alimentos e bebidas, proporcionando 
pela gestão e funcionamento da Câmara Municipal. 

contribui para a manutenção da saúde e bem-
estragados ou a necessidade de se deslocarem 

opções de alimentação. 

descritas, a Câmara Municipal de Nova Soure-BA 
evitando futuros gastos com manutenção e 

fornecedor assegura a confiabilidade do produto, 
em relação à sua aquisição. 

de licitação se justifica pela necessidade imediata de 
de Nova Soure-BA, garantindo um ambiente de 

de suas atividades, respeitando os princípios da 

JUSTIFICATIVA: 

A contratação do objeto "Dispensa de Licitação para Aquisição 
porta-latas modulares; gaveta transparente de plástico com 
1 ano de garantia" pela Câmara Municipal de Nova Soure-BA 
servidores e visitantes que 

O frigobar é um equipamento essencial para garantir a 
maior comodidade e conforto aos colaboradores responsáveis 
Além disso, a presença de um frigobar no ambiente de trabalho 
estar dos servidores, evitando a ingestão de alimentos 
constantemente em busca de 

Ao adquirir um frigobar com as especificações técnicas 
garantirá a qualidade do equipamento, bem como a sua durabilidade, 
reposição. Além disso, a garantia de 1 ano oferecida pelo 
proporcionando tranquilidade aos gestores 

Portanto, a contratação do frigobar através da dispensa 
atender às demandas dos colaboradores da Câmara Municipal 
trabalho adequado e propício para o desenvolvimento 
economicidade, eficiência e interesse público. 

3. Descrições e quantidades 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID QuANT. 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
AQUISIÇÃO DE FRIGOBAR 45 LITROS 
220V - COM PRATELEIRA E PORTA-LATAS 
MODULARES; GAVETA TRANSPARENTE 
DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE 
RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; 
BRANCO; 1 ANO DE GARANTIA, PARA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-
BA. 

09
und R$1.199,00 

R$10.791,00 

Das especificações dos serviços e quantitativos 
1. Descrição do objeto: 
Aquisição de frigobar de 45 litros, com prateleira e porta-latas modulares, gaveta 
plástico com tampa, grade retrátil, porta reversível, na voltagem de 220V, na 
garantia. 

2. Quantitativo: 
- 09 frigobar de 45 litros 220V 

3. Especificações técnicas: 
- Capacidade: 45 litros 
- Voltagem: 220V 
- Cor: branca 
- Prateleira e porta-latas modulares 

TOTAL R$10.791,00 

transparente de 

cor branca e com 1 ano de 
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- Gaveta transparente de plástico com tampa 
- Grade retrátil 
- Porta reversível 

4. Garantia: 
- 1 ano de garantia contra defeitos de fabricação 

5. Destinatário: 
- Câmara Municipal de Nova Soure-BA 

6. Prazo de entrega: 
- A entrega do frigobar deverá ser realizada no prazo máximo de 30 dias após a assinatura do contrato. 

7. Condições de pagamento: 
- O pagamento será efetuado em parcela única, após a entrega e conferência do produto. 

8. Responsabilidades: 
- A empresa fornecedora será responsável pela montagem, instalação e assistência técnica do frigobar 
durante o período de garantia. 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOLTRE 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO 

4.4. Prazo para pagamento: GLOBAL 
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4.5. DOTAÇÃO: 

Unidade: 1010- Câmara Municipal 
Atividade: 2002 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Câmara 
Elemento de Despesas: 44.90.52 — Material Permanente 
Fonte: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Nova Soure, 03 março de 2025. 

IN 
Ana Carla de ' 'S..,iN : antes Oliveira 

Chefe . : 1-m3-ilr ole Interno 

Em conformidade com a legislação que rege o tema encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

Pri11l.011 Cal valho crilrna 
Presidente 

OBSERVAÇÕES: Câmera Municipal de Nova Soure ...... CPF: 002.446.955-63 
.. 

Este documento requer assinatura da . utoridade da Área Requisitante. 

(Nome, matrícula e assinatura) 
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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO 
AQUISIÇÃO DE FRIGOBAR 45 LITROS 220V - COM PRATELEIRA E PORTA-LATAS MODULARES; GAVETA 
TRANSPARENTE DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; BRANCO; 1 ANO 
DE GARANTIA, PARA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
2.1. O frigobar é um equipamento essencial para garantir a conservação de alimentos e bebidas, 
proporcionando maior comodidade e conforto aos colaboradores responsáveis pela gestão e 
funcionamento da Câmara Municipal. Além disso, a presença de um frigobar no ambiente de trabalho 
contribui para a manutenção da saúde e bem-estar dos servidores, evitando a ingestão de alimentos 
estragados ou a necessidade de se deslocarem constantemente em busca de opções de alimentação. 

2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 
A aquisição de um frigobar de 45 litros 220V, com prateleira e porta-latas modulares; gaveta transparente 
de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; branco; 1 ano de garantia, para a Câmara Municipal 
de Nova Soure-BA se mostra essencial para atender as necessidades dos funcionários e visitantes do órgão 
público. 

A Câmara Municipal desempenha um papel fundamental na representação e gestão dos interesses da 
população local, sendo um espaço de debates e tomada de decisões importantes para a comunidade. Por 
esse motivo, é necessário garantir um ambiente adequado e confortável para que os servidores possam 
exercer suas funções de forma eficiente. 

O frigobar é um equipamento de grande utilidade para manter alimentos e bebidas em temperatura 
adequada, possibilitando que os funcionários possam se alimentar de forma saudável e se mantenham 
hidratados ao longo do expediente. 

Além disso, a presença de um frigobar na Câmara Municipal contribui para o bem-estar dos visitantes que 
participam de reuniões, audiências e outras atividades no local. Um espaço bem equipado e confortável 
transmite uma imagem positiva do órgão público, demonstrando preocupação com o atendimento e 
acolhimento de todos que ali se dirigem. 

A garantia de 1 ano do produto também é um ponto importante a ser considerado, pois assegura que 
eventuais problemas que possam surgir com o frigobar serão resolvidos sem custos adicionais para a 
instituição. 

Portanto, a aquisição do frigobar conforme as especificações mencionadas atende a uma necessidade 
básica dos servidores e visitantes da Câmara Municipal de Nova Soure-BA, contribuindo para a melhoria do 
ambiente de trabalho e para a prestação de um serviço público de qualidade. 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. Após uma análise das opções disponíveis, foi possível identificar a solução mais vantajosa tanto para a 
contratação inicial quanto para futuras manutenções. O processo de avaliação envolveu uma análise 
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criteriosa de diversos aspectos, levando em consideração não apenas o custo inicial, mas também a 
qualidade, a confiabilidade e a eficiência a longo prazo. 
Dentre as opções examinadas, a solução que se destacou foi aquela que oferecia um equilíbrio notável 
entre qualidade e custo-benefício. Além de apresentar um custo inicial competitivo, essa alternativa 
demonstrou ser compatível com as necessidades projetadas no caso de uma eventual manutenção futura. 
Sua capacidade de adaptação a possíveis mudanças também foi um ponto crucial na decisão. 
A escolha desta solução não apenas se mostrou vantajosa para o momento da contratação, mas também 
previu potenciais economias a longo prazo, tanto em termos de despesas operacionais. 
Com base na análise detalhada realizada, esta solução se destaca como a mais viável e promissora para 
atender às demandas atuais e futuras, oferecendo um equilíbrio ideal entre eficiência, confiabilidade e 
custo, tanto na fase inicial quanto nas manutenções posteriores. 
Sendo assim, a solução mais vantajosa para a contratação foi DISPENSA DE LICITAÇÃO, em razão do valor. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
5.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n2 14.133, de 2021): 
5.3. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas 
Subcontratação 
5.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
5.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) assinatura do contrato, em remessa única. 

6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n2, Centro, 
neste Município 
6.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 01 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
6.8. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
6.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
6.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for 
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
6.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
6.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
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desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
6.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vicio ou defeito no prazo de até 20 (dias) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
6.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
6.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
6.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos. 
6.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. 
6.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

7. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 72, parágrafo único, inciso II). 
Fiscalização Administrativa 
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7.8. A fiscalização administrativa consistirá no acompanhamento da regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária da contratada, dentre outras obrigações legais e contratuais. (Decreto n9 11.246, de 2022, 
art. 79, parágrafo único, inciso III). 
Fiscalização Setorial 
7.9. O contrato será acompanhado por fiscal setorial designado pela Administração para atuar em áreas 
específicas, incluindo, quando for o caso, aspectos de segurança, preservação ambiental e outros domínios 
específicos do contrato. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 79, parágrafo único, inciso IV). 
Aplicação de Sanções 
7.10. Pela inexecução parcial ou total do contrato, a Administração poderá aplicar à contratada as 
seguintes sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar (Lei n2 14.133, de 2021, arts. 156 e 158). 
7.11. As sanções previstas no subitem anterior poderão ser aplicadas cumulativamente e não excluem 
outras previsões de sanções constantes do contrato e na legislação aplicável. 
7.12. Após o cumprimento das etapas de apuração de responsabilidade, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, se for o caso, a fiscalização deverá informar à contratada sobre a aplicação da sanção e 
encaminhar os autos do processo ao órgão competente para decidir sobre o procedimento, de acordo com 
a legislação aplicável. 
7.13. A fiscalização deve verificar a adimplência dos débitos decorrentes de eventuais multas ou outras 
sanções aplicadas à contratada. 
7.14. A aplicação das sanções será devidamente registrada e anotada no Sistema Eletrônico de 
Contratações, quando for o caso. 

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
8.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
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segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 72, §32 da 
Instrução Normativa SEGES/ME n2 77/2022. 
8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n2 14.133, de 2021. 
8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
8.10.1. o prazo de validade; 
8.10.2. a data da emissão; 
8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
8.10.5. o valor a pagar; e 
8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 
8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 
8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N2 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n2 77, de 2022. 
8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
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monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
Antecipação de pagamento 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
Forma de fornecimento 
9.2. O fornecimento do objeto será [integral]. 
Exigências de habilitação 
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal —SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de março de 2020. 
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
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sede a matriz. 
9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.2 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.2 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.2 5.452, de 19 de maio de 1943; 
9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
9.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.2 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 52, inciso II, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME n.2 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
9.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n.2 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.26. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
9.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
9.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado peia Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
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9.31.5. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$10.791,00 (dez mil setecentos e noventa e um reais). 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 São obrigações da Contratante: 
11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; e 
11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos na documentação descritiva e seus anexos; 
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na proposta e documentos 
complementares, incluindo seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), quando cabível; 
12.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os itens 
com avarias ou defeitos; 
12.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, quando cabível. 

13. DO REAJUSTE 
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E (ou outro conforme 
comunicação da CONTRATANTE) e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
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CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
13.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
13.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do 
que prevê o Capítulo 11-8 do Título XI do Código Penal. 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Unidade: 1010 - Câmara Municipal 
Atividade: 2002 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Câmara 
Elemento de Despesas: 44.90.52 — Material Permanente 

Fonte: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Aprovo este documento. 
Nova Soure, 04 de março de2025. 

__—
Ana Carla de Aj t1 ,Satf Oliveira 

Chefe cl./5,_Crntrole Intefflon Carvalho de Lima 
Presidente 

Câmera Mumapal de Nova Soure 
CPF: 002.446.955-63 

( 
Nilton CaryWho de Lima 

Vereador/Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2025 

Dispensa de LICITAÇÃO N° 008/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas 

modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de 
garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA. 

FUNTAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inc. II, da Lei Federal n' 14.133/21. 

DOTAÇÃO: 
01.01. - Câmara Municipal 
01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

39.90.39 — Outros Ser. Pessoa Juridica 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
AQUISIÇÃO DE FRIGOBAR, 45 LITROS 
220V - COM PRATELEIRA E PORTA-LATAS 
MODULARES; GAVETA TRANSPARENTE 
DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE 
RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; 
BRANCO; 1 ANO DE GARANTIA, PARA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOUBE-
BA. 

und 09
R$1.199,00 

R$10.791,00 

TOTAL R$10.791,00 

O valor global para todos os itens é de R$10.791,00 (dez mil, setecentos e noventa e um reais) 

EXERCÍCIO: 2025 

Memorando Interno 
Ref.: Processo Administrativo n° 018 /2025 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS 
E CONTRATAÇÕES 

NOVA SOURE, 05 de março de 2025 

Unidade Requisitante: Setor Administrativo da Câmara 

PARA: Presidente da Câmara 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Com os cordiais cumprimentos, vimos solicitar a Vossa Excelência que sejam tomadas 
providências cabíveis, visando a realização de um processo dispensa de licitação de acordo com as 
normais legais da Lei Federal 14.133/2021. 

Os critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão os fixados no edital. 
Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal, estadual e 
municipal, a necessidade dos referidos serviços, bem como, constatando que existe disponibilidade de 
Dotação Orçamentária para contabilização da referida despesa, encaminhamos a presente solicitação, a 
fim de que, após a devida análise, autorize a abertura do competente Processo Licitatório, na modalidade 
Contratação Direta, nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, no seu Art. 75, inciso II. 

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, renovo os protestos de elevada 
estima. 

Atenciosamente 

a leriíCi\ã-k‘al'itana Pimentel 
Secretarial Geral 

Memorando Interno 
Ref.: Processo Administrativo n° 018 /2025 
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DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Nova Soure/BA, 05 de março de 2025. 

AO SETOR DA DIRETORIA GERAL 

Ref. Ao Parecer para deflagração da Licitação. 

Tendo em vista a requisição feita, expedido por este setor da Diretoria Geral 
desta Câmara, a presente licitação é a Contratação de empresa para aquisição 
de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares; gaveta 
transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; 
branco; 1 ano de garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA, 
conforme as disposições em edital e seus anexos. 

Certo de que serei atendido, agradeço antecipadamente. 

Atenciosamente, 

leite 
iC~naBru Pimentel 

Secretarial Geral 

Memorando Interno 
Ref.: Processo Administrativo n° 018 /2025 
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Processo Administrativo 018/2025 — CÂMARA DE NOVA SOURE 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 10/03/2025 às 14hs 
até 13/03/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas 
modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível, 220v; branco; 1 ano de 
garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de dispensa de licitação e seus anexos. 

Torna-se publico que a Câmara Municipal de NOVA SOURE, realizará Dispensa N° 008/2025, com 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 
10 de abril de 2021, manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter propostas de eventuais 
interessados. Termo de Dispensa disponibilizado no PNCP site e sistema BLL. Entregar o envelope de 
proposta na Sala do Setor de Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro - NOVA 
SOURE ou enviar no endereço de e-mail camaragcmnovasoure.ba.gov.br, a empresa detentora da 
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de NOVA SOURE/BA será contratada para envio da 
documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em até 
três dias úteis após a convocação. 
NOVA SOURE-BA, 10 de março de 2025. 
Nilton Carvalho de Lima 

Vereador/Presidente 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Nova &mire - Ba 
Segunde-feira, 10 da MISIÇO•di 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Processo Administrativo 01812025— CÂMARA DE NOVA SOURE 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°008/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 10/03/2025 às 14hs 
até 13/03/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas 
modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de 
garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de dispensa de licitação e seus anexos. 

Torna-se público que a Câmara Municipal de NOVA SOURE, realizará Dispensa N" 008/2025, com 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de 
1' de abril de 2021, manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter propostas de eventuais 
interessados. Termo de Dispensa disponibilizado no PNCP site e sistema BLL. Entregar o envelope de 
proposta na Sala do Setor de Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, 01°. Centro - NOVA 
SOURE ou enviar no endereço de e-mail camara®cmnovasoure.ba.gov.br, a empresa detentora da 
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de NOVA SOURFJBA será contratada para envio da 
documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em até 
três dias úteis após a convocação. 
NOVA SOURE-BA, 10 de março de 2025. 
Nilton Carvalho de Lima 

Vereador/Presidente 

Esto documento está disponibilizado no sitie: www.comoranovosoure.bo.gov br Imprensa Oficial 
Documento ominado digitalmente =juin* hW ri0 . 2200-2 43.24/08/2001, que institui a infraostrutura de Choves Públicos Brasileiro 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE PROPOSTA 

No dia 12 de março de 2025 as 10hs e 14min, na sala de Licitações e Contratos, recebemos da empresa ELETRO 
MAIS MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ: 03.924.543/0001-93, com sede Rua 08 de dezembro, 176 Galpão, 
Nova Soure —BA, a Proposta de Preço referente a dispensa 07/2025 que tem por objeto Contratação de empresa 
para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares; gaveta transparente de plástico 
com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para Câmara Municipal de Nova 
Soure-BA. 

Nova Soure 12 de março de 2025 

p 
Sra Ana C .á o antos Oliveira 

Chefe do Controle Interno 

OVI 

62 54-Le 

Praça Antonio Borges de Santana, s/n — CEP 48.470-000 — Olindina — Bahia 
Telefax: (0XX75) 3436-1181/1182 Ramal 209 / 215 — licitacoesolindina@gmail.com 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROPOSTA 

Praça Antonio Borges de Santana s/n — CEP 48.470-000 — Olindina — Bahia 
Telefax (0XX75) 3436-1181/1182 Ramal 209 / 215 — licitacoesolindina@gmail.com 



EMPRESA: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

ENDEREÇO: Rua 08 de dezembro, 176 Galpão 
CIDADE: NOVA SOURE-BAHIA 

CEP: 48.460-000 
CNPJ: 03.924.543/0001-93 

PROPOSTA DE PREÇO PARA CÂMARA MUNICrPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares; gaveta transparente de plástico 

com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para Cãmara Municipal de Nova Soure-BA. 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
AQUISIÇÃO DE FRIGOBAR 45 LITROS 
220V- COM PRATELEIRA E PORTA-LATAS 
MODULARES; GAVETA TRANSPARENTE DE 
PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE RETRÁTIL; 
PORTA REVERSÍVEL; 220V; BRANCO; 1 ANO 
DE GARANTIA, PARA CÂMARA MUNICIPAL 
DE NOVA SOURE-BA. 

und 09 
R$1.139,90 

R$10.259,10 

TOTAL R$10.259,10 

Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Nova Soure-Ba 25 de MARÇO de 2025. 

th.0-e724-0 44441-7" 

ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 
CIVPJ: 03.924.543/0001-93 



COTAÇAO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. OTO. MERCADO LIVRE 
COTACAO BANCO DE PREGO 

2 
COTACAO BANCO DE PREGO 1

3 

1 
FRIGOBAR 45 LITROS 220V - COM PRATELEIRA E PORTA-LATAS MODULARES; GAVETA 
TRANSPARENTE DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; 

BRANCO; 1 ANO DE GARANTIA. 

UND 9 RS 1.199,80 R$ 10.791,09 R$ 1.269,00 R$ 11.421,00 R$ 1.543,30 R$ 13.889,70 

R$ 10.791,00 R$ 11.421,00 R$ 13.889,70 



mercado 
livre 

11E, 

ilMEGA 

Buscar produtos, arcas e muito mais... 

Ofertas Cupons 

Voltar à lista Eletrockwnesticos > Refrigeracáo > frigobares 

inercadoi e.corn.br/ o (e rtas /supermercada# nav - header 

• 

: 

r 

Mei cada Play Vender Contato Crie a sua conta Entre Compras 

Vender um igual Compartilfirff 

Novo i 3 vendidos 

Frigobar Midea Classe A 
Mrc06b1 45 Litros Branco 
110v 

R$ 1.199 
em 12x R$ 11599

Ver os meios de pagamento 

Chegará grátis amanhã domingo 
Comprando dentro das próximas 12 ri 54 min 

Mais formas de entrega 

Retire grátis a partir de segunda-feira em 

uma agência Mercado Livre 

Comprando dentro das próximas 11 h 54 min 

Ver no mapa 

Estoque disponível 
Armazenado e enviado peio 4. FULL 



Iterti 

Responsável: EDEPIIR ROMÃ() 

Nome 

I•ynce 

Relatório de Cotação 
Pasmem mainada entre 3e/03/2025 09.50.14 e 06/03/1015 09:56:35 

Relatório prado no dia 00/03/1025035765 iIP 134.11.3.231.1041 

cotação rápida 7279 

Pósr, ComprasNot Oeglo oübla-o sdanlitic~ 

441014.12, 11:00 
L -65-
IMUNIaMI) DE 

ITATiNGA 415341-1PC:30163-2050:17~ 

2 

37 753.633~ 
1.03 - 

MINISTÉRIO DAS 

COMUNICAÇÕES 

Agência 
Nacional de 

Telecomunkaçã 

es! Escritório 

Regional 7 Dispensa de licitação NO 90012/2024 

ANATEI 15850: 413088 

3,1 4.̂1-74801:00 
1.2! 
rALNd...- r# grzl 

E DuCAÇãO 1 
Liervermiam 

tódeedldo Ppre 

I Pra Neon, de 
canwco trinki 
Demalarriarta 

de Recinfic-i Éis,reflde AÇO frkm 4 

maiwan 30 100340 $360 

R' do ttem 

*13 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: frigobar 
Quantidade °aferição 
1 Unidade frigobar capacidade: 45l, tensão alimentação 2201, COV branco 

Ploço Estimado Percentual 

Quantidade 

AWRX0A45i. 
U.DVFNNORAR 
O . 1201 

Frigobar 
Capacidade. 451, 

Tensão 

Alimentação 

220V, Cor Branca 1 

, r,Innar 
%i 

Troado 

Asmaninio; rui 
0. ÇAr. . 
Cflltetlllltrui 

Ltserea 

R$ 1.252,10 
Observação 
O 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finars 

órgão: 

46834.127/0001-63 - MUNICIPIO DE ITATINGA 

Oblato: 

Aquisição de materiais para desenvolvimento de eventos da diretoria de 

esportes, laser. turismo e cultura- Proc. AdminIstratNo 3.510/2024 

Descrição: 

71S IGOBAR 45L 110V FR IGOBAR 454 1109 

R$ 1.269,00 

Data: 12/11/2024 

Modalidade Dispensa 
Idantificação: 46634127000163-1-003076/2024 

Lota/Item 1 / 1 
Fonte: https.//www.gov br/pncp/pt-br 

Quantidade: 1,00 

Unidade: UNIDADE 
UF: SP 

Data Homologação: 07/11/2024 

CNN Ratão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

(0"9-114~7.-15 LANAI -.A.M3O02~11-AMe0.4 -26908 

CNN Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

112417 431 rEODT41 11207431 Ilerr ALLE$ Mrden15 LIDURA SLVA. as 513.Q1 
52393.201/0001-43 52393.201 AUGUSTO LUCAS DE SOUZA ROCHA R$ 830,00 
a$2=1431:00t-30 410V TiadenérDr7D CAMAIstiQS. 7350.13.10649 sÃ 094 .19 
57.228.594/0001-00 57.228.594 DIEGO CARRANCA DE AGUIRRE R$ 838,80 

RÉ17/2,744)30:44 6193V711 MAM ~M. Da CRUZ RR RIkL0 
27.339.371/0001-59 PARLO 8 DE SOUSA R$ 857,97 
4U-141•ORVIX4Wit3 Set AOLLk etal~ca ;Coa 055 SM_ /I 
76.315 329/0001-60 II COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI ES 944,00 

M.MZ1 tildáltedit-5; ARA21lLaAM AV8RLtDA305M 04 ISSIM 

49.531.675/0001-56 1M COMERCIO LTDA R$ 1.000,00 

51~1.27~11 ~SEI CAPAM NWEESSM NICA AISKii LOISA/ 
52.087 237/0001-55 PIRES& SANTOS OOMEROO OVA R$ 1.016,03 
tkur...kwateo/4a 1s_e08481   eirRn. DE 108606 14" 1/716.04 
55.261.686/0031-66 FORTALEZA COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 1.400,00 
71.1193771'Ytiltia Urina r7 Nye' vrEnil1QUE 1~10EI SliadM 519 1-53%0D 

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais R$ 1.543,30 

órgão: 

34.621740/08D1-23 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO] universidade Federal do 
Pará 1 Pró Reitoria de Administração 1 Departamento de Recursos Materiais 

Obairbz: Aquisição de Materiais Permanentes Diversos para atender o Programa de 

Apoio à Qualificação do Ensino de Graduação (PURAS!. subprograrna Apoio 
infraesnutura de laboratórios de ensino kABINFRA-2022), tipo menor preço 

DIMCSiÇier Frigobar Capacidade: SOL,rena° Alimentaçáo. 1106. Cor. Branca. 
Caracteristicas Adicionais. Etiqueta °A" 

04P1 
19.64~144 

53.211.921)0301-60 
0.344.0~147 
42.166.294~1-76 

Rinke Social do Fornecedor 

la040.liSSMARIOL41 .SMltl8EJS1" AlISA 

53.211.921 LAURA DUMKE PAZ 

EASSOLUCOES E SERVICOS EIRELI 

Data: 19/09/2024 
Modalidade: Pregão Eletrônico 

Ideraificação: NaPregão:930162024 

Lote/Item /1 
Fonte: www.gov.br/compras/pt-br 

Quaritidadc 1,00 
Unidade unidade 

UF. PA 
Data Nornolopção: 26/12/2024 

Valor cla ~Na Final 

TCQQ7 
886,60 

t 331 2/ 
2.20830 

, .. Estimado Calculado 

Unidade de Medida 

Unidade 

riSmb. 

Quantidade Unidade 

Data Licnacão FcaçO 

/1112074 RT 

23/10/2024 R$ 

1804/2210 55 

944,00 

Total 

Preço Conigido 

1====i1:~1 

Salm 615.8.1 1.15.LIO 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE HABILITAÇÃO 

No dia 25 de março de 2025, na sala de Licitações e Contratos, recebemos da empresa ELETRO MAIS 
MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ: 03.924.543/0001-93, com sede Rua 08 de dezembro, 176 Galpão, Nova 
Soure —BA, os documentos de Habilitação referente a dispensa 07/2025 que tem por objeto Contratação de 
empresa para aquisição de frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares; gaveta transparente 
de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para Câmara Municipal 
de Nova Soure-BA. 

Nova Soure 25 de março de 2025 

Sra Ana Araujo Santos Oliveira 
Che e do Controle Interno 

014.Áct3.62,43-frq\S—

g-nçr ) 

Praça Antonio Borges de Santana, s/n — CEP 48.470-000 — Olindina — Bahia 
Telefax: (0XX75) 3436-1181/1182 Ramal 209 / 215 — licitacoesolindina@gmail.com 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

HABILITAÇÃO 

Praça Antonio Borges de Santana, s/n — CEP 48.470-000 — Olindina Bahia 
Telefax: (0XX75) 3436-1181/1182 Ramal 209 / 215 — licitacoesolindina@gmail.com 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM 
SOCIEDADE LTDA 

ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

NILSON CARVALHO DE LIMA, brasileiro, natural de ltabaiana -SE, solteiro, 
nascido em 07/10/1977, empresário, CPF n° 936.849.595-53,carteira de 
Identidade 1373379 SSP/SE, residente e domiciliado na rua Luiz Gonzaga, 46 
bairro Nossa Senhora de Fátima, primeiro andar- Nova Soure/BA.CEP 48.460-
000, Empresário, com sede na Rua 08 de Dezembro, 176 — Galpão — centro 
Nova Soure/BA, CEP 48.460-000, inscrito no CNPJ sob no. 03 924.543/0001-
93 fazendo uso do que permite o § 3° do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, com a 
redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar n° 128/08, ora transforma 
seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESÁRIA, uma vez que 
admitiu a sócio: 

KARLA FERNANDA FERREIRA MUNIZ, brasileira, natural de Nova 
Soure/BA. solteira, nascida em 15/08/1982, empresária, CPF n° 024.193.245-
95,carteira de identidade número 11.378.289-60 SSP/BA. Residente e 
domiciliada na Rua Luiz Gonzaga, 46 — primeiro andar — Bairro Nossa senhora 
de Fátima- Nova Soure/BA. CEP: 48.460-000 , passando a constituir o tipo 
jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente 
CONTRATO SOCIAL trazido no bojo deste instrumento após o ato 
transformador ao qual se obrigam mutuamente todos os sócios: 

CLÁUSULA ia — Fica transformado de Empresário em SOCIEDADE 
LIMITADA, sob o nome empresarial ELETRO MAIS MOVEIS LTDA., com sub-
rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes, assumindo a 
responsabilidade de todo acervo do Empresário sucedido, inclusive do capital 
social informado na cláusula seguinte, garantindo todos os direitos a seus 
credores e mantendo os móveis, utensílios e acessórios, sem haver interrupção 
de continuidade de espécie alguma 

CLÁUSULA 2' — O capital social, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais), subscritos e integralizados em moeda corrente do país e divididos em 
60.000 ( sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica 
atribuído aos sócios da seguinte maneira: 

NILSON CARVALHO DE LIMA,30.000 ( trinta mil) quotas no valor de R$ 
30 000,00 (trinta mil reais) 
KARLA FERNANDA FERREIRA MUNIZ, 30.000( trinta mil) quotas no valor de 
R$ 30 000,00 (trinta mil reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada e solidária à 
importância total do capital social subscrito, nos termos do artigo 1 052, da Lei 
n° 10 406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela integralização do capital 
social da sociedade limitada. 

folwe4&d4_, guirtwiet, 

JUCEB 

Certifico o Registro sob o n°29204846565 em 30/12/2020 
Protocolo 202803295 de 29/12/2020 
Nome da empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA NIRE 29204846565 
Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOSIAUTENTICACAO.aspx 
Chancela 53697216361607 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/12/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretána-Geral 



Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o Contrato Social da referida 
SOCIDADE LIMITADA, com o teor a seguir: 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO EM 
SOCIEDADE LTDA 

NILSON CARVALHO DE LIMA, brasileiro, natural de Itabaiana - SE, solteiro, 
nascido em 07/10/1977, empresário, CPF n° 936.849.595-53, carteira de 
identidade n° 1.373.379 SSP/SE. Residente e domiciliado na Rua Luiz 
Gonzaga, 46 primeiro andar, bairro Nossa Senhora de Fátima- Nova Soure/BA_ 
CEP: 48,460-000, KARLA FERNANDA FERREIRA MUNIZ, brasileira, natural 
de Nova Soure/BA. solteira , nascida em 15108/1982, empresária, CPF n° 
024.193 245-95,carteira de identidade número 11,378.289-60 SSP/BA. 
Residente e domiciliada na Rua Luiz Gonzaga, 46 - primeiro andar - Bairro 
Nossa senhora de Fátima- Nova Soure/BA. CEP: 48.460-000, sócios da 
sociedade limitada ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, sede na rua 08 de 
Dezembro, 176 - galpão - centro- Nova Soure/BA. CEP: 48.460-000 com 
CNPJ 03.924.543/0001-93, resolve na forma abaixo, trazer seu CONTRATO 
SOCIAL na íntegra: 

CLÁUSULA ja A sociedade girará sob o nome empresarial ELETRO MAIS 
MOVEIS LTDA, e terá sede na Rua 08 de Dezembro, 176 - galpão - centro - 
Nova Soure/BA. CEP: 48.460-000. 

CLÁUSULA 2a O capital social será R$60 000,00 ( sessenta mil reais) dividido 
em 60.000 (sessenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), 
integralizadas neste ato, em moeda corrente do País, distribuído pelos sócios 
como segue. 

NILSON CARVALHO DE LIMA, integraliza 30 000 ( trinta mil) quotas no valor 
de R$ 30.000,00 ( trinta mil reais). 

KARLA FERNANDA FERREIRA MUNIZ, integraliza 30.000 ( trinta mil) quotas 
no valor de R$ 30 000,00 ( trinta mil reais) 

CLÁUSULA 3° O objeto será. 

- Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo; 
- Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimento de 
informática; 
- Comercio varejista de moveis: 
- comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e 
comunicação; 
- Comercio varejista de colchoaria; 
- comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho. 

CLÁUSULA 4 a A sociedade tem prazo de duração indeterminado 

sk, 

(fef-ki~z/ekt. jov-toixbec, -"m,("4-7

A5 
JUCEEt 

Certifico o Registro sob o n" 29204846565 em 30/12/2020 
Protocolo 202803295 de 29/12/2020 
Nome da empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA NIRE 29204846565 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb ba gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asPx 

Chancela 53697216361607 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/12/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



CLAUSULA 55 A administração da sociedade caberá a KARLA FERNANDA 
FERREIRA MUNIZ com os poderes e atribuições de administrar a sociedade, . 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA 6a Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, as perdas ou 
lucros apurados. 

CLÁUSULA 7a A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

CLÁUSULA 8a 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que 
não está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

CLÁUSULA 95 Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal de 
pró- labore, observadas as disposições regulamentadas pertinentes 

CLÁUSULA 105 Fica eleito o foro de Nova Soure/BA. para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. (Em 
substituição à Indicação do foro judicial pode ser indicado tribunal anbitral) 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 
via única. 

Nova Soure/BA, 11 de dezembro de 2020 

ctAlicX cit L. 
ft:1ILSON CARVALHO DE LIMA 

32,10 t-/nuAn 
KARLA FERNANDA FERREIRA MUNIZ 

d5 
JUCEB 

Certifico o Registro sob o n° 29204846565 em 30/12/2020 
Protocolo 202803295 de 29/12/2020 
Nome da empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA NIRE 29204846565 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO aspx 
Chancela 53697216361607 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/12/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

PROTOCOLO 202803295- 29/12/2020 

ATO 002 - ALTERAÇÃO 

1 1' 1 11 1 O 1 
202803295 

EVENTO 046 - TRANSFORMACAO 

MATRIZ 

IRE 29204846565 
CNP.' 03.92434310001-93 
CERTIFICO O REGISTRO EM 30/1212020 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 29204846565 DE 30/12/2020 DATA AliNNTICA ,À0 30 1212020 

at5 
IIICEB 

esty12-.._ i-4 6.

TIANA REGILA NI G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 30/12/2020 

Certifico o Registro sob o n°29204846565 em 30/12/2020 
Protocolo 202803295 de 29/12/2020 
Nome da empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA NIRE 29204846565 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.briAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 53697216361607 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/12/2020 
por Tuna Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 13.904.420/0001-44 

Autenticidade 

• 

ALVARA 

Página 1 de 1 

Emissão: 18/03/2025 

N°:3921 

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 

2025 
VALIDADE: 31/12/2025 

Abrir Alvará 

NOME: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 
CGA: 000.000.786/001-00 
FANTASIA: ELETRO MAIS 
ENDEREÇO: RUA 8 DE DEZEMBRO,176 - CENTRO 

GALPÃO 
48.460-00 - NOVA SOURE - BA 

CGA Anterior: 000833 CNPJ/CPF: 03.924.543/0001-93 

CNAE PRINCIPAL: 

CNAE TRIBUTÁRIO: 4753-9/00 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E 

DEMAIS CNAEs: 
4751-2/01 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

[4751201] 
4752-1/00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO 

[4752100] 
4754-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS [4754701] 

Sujeito a Fiscalização Sanitária: NÃO Sujeito a Fiscalização Ambiental: NÃO 

Data de Inscrição no Cadastro Municipal: 22/04/2014 Horário de Funcionamento: às 

Observações (Até 500 Caracteres): 

* Manter em lugar visível. II 111 11111 



I 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
03.924.543/0001.93 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
12/07/2000 

NOME EMPRESARIAL 

ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ELETROMAIS 
, 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

—c-óbuso E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES Eci-)Nf mICAS SECUNDÁRIAS 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 08 DE DEZEMBRO 

NÚMERO 
176 

COMPLEMENTO 

GALPAO 

CEP 
48.460-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
NOVA SOURE 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
Ic-contabiidade@hotmall.com 

TELEFONE 
(75) 3437-3022 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~Int-

STTUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÁO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 18/03/2025 às 14:27:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 
CNPJ: 03.924.543/0001-93 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 01:32:17 do dia 28/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/05/2025. 
Código de controle da certidão: 2086.CEE7.5E42.5562 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



20/03/2025, 1120 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CA A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

03.924.543/0001-93 

NC DE LIMA ME 

RUA 08 DE DEZEMBRO 176 GALPAO / CENTRO / NOVA SOURE / BA / 
48460-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/03/2025 a 18/04/2025 

Certificação Número: 2025032010341158796357 

Informação obtida em 20/03/2025 11:20:33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuttaEmpregador.jsf 1/1 



TRIBUTOS OONSULTRS CONSULTA AO CADASTRO 

Consulta Básica ao Cadastro do ICMS da Bahia 

Identificação 

CNPJ: 03.924.543/0001-93 

Razão Social: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

Nome Fantasia: ELETROMAIS 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Unidade de Atendimento: SGF/DIRAT/GERAP/CORAP NORTE 

Unidade de Fiscalização: INFAZ AGRESTE 

Endereço 

Logradouro: RUA 08 DE DEZEMBRO 

Número: 176 

Bairro/Distrito; CENTRO 

Município: NOVA SOURE 

Telefone: (75) 34373022 

Referência: PROXIMO A PRACA 

Inscrição Estadual: 053.551.911 ME 

Complemento: GALPAO 

CEP: 48460-000 

UF: BA 

E-mail: k-contabildade@hotmati.com 

Localização: ZONA URBANA 

Data de Inclusão do Contribuinte: 07/08/2000 

Atividade Econômica Principal; 

4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e vídeo 

Atividade Econômica Secundária 

4751201 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática 

4752100 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 

4754701 - Comércio varejista de móveis 

4754702 - Comércio varejista de artigos de coichoana 

4755503 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA 

Forma de Atuação 

- ESTABELECIMENTO FIXO 

Condição: M1CROEMPRESA 

Forma de pagamento: SIMPLES NACIONAL 

Situação Cadastral Vigente: ATIVO Data desta Situação Cadastral: 31/03/2038 

Endereço: RUA 08 DE DEZEMBRO Complemento: GALPAO 

Referência: Número: 176 

Bairro: CENTRO CEP: 48460000 

Município: NOVA SOURE UF: BA 

Classificação MC: Profissional CRC: 8192 -BA Tipo CRC: Originaria 

Nome: WAGNER NONATO COSTA SILVA 

Responsável pela organização contábil 

Classificação CRC: Profissional CRC: Tipo CRC: Originado 

Nome: 

Endereço 

Endereço: PRAÇA VITAL SOARES CASA 

Número: 44 Bairro: CENTRO Município: CORRENTINA UF: BA 

Referencia: CEP: 47651E100 

Telefone: (77) 34882769 Celular: () Fax: () E-mail: WAGNERNIONATOrtaYAHOO.COM.BR 

Nota: Os dados acima são baseados aro inforrnaçdes fornecidas pelo•tontribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação 
pelo Fisco 

Data da Consulta; 18/03/2025 

¥.011:11, urn NA MA.. • • Ce NW.I.AN ret.INI 



MUNICÍPIO DE NOVA SOURE 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Data Impressão: 18/03/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

N° 00000099/2025 

Emissão: 18/03/2025 

Validade: 16/06/2025 

ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

CGA: 000.000.786/001-00 

CNPJ: 03.924.543/0001-93 

CNAE: 4753-9/00 
RUA 8 DE DEZEMBR0,176 

GALPÃO 

CENTRO 

48.460-00 - NOVA SOURE - BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E, 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO. 

Validação Web: 

111111 111011 11101111 1 1111 
Emluor MAURICIO 

00220250000009900000797539 





GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/03/2025 15:11 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20251500505 

RAZÃO SOCIAL 

ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

053.551.911 

CNPJ 

03.924.543/0001-93 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bailia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/03/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativaapt 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 03.924.543/0001-93 

Certidão n°: 15735513/2025 

Expedição: 18/03/2025, às 15:04:23 

Validade: 14/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ELETRO MAIS MOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.924.543/0001-93, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00745327E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 18/03/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 
CNPJ: 03.924.543/0001-93 
Endereço: RUA 08 DE DEZEMBRO N°176, CENTRO 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, terça-feira, 18 de março de 2025 

1 



JOSE AVANILDO DA SILVA — M.E 
ENDEREÇO: AV TEIXEIRA DE FREITAS, N°119 
CEP: 48460-000 
TEL:.75.99925-6496 
INSC. ESTADUAL:051711203 
EMAIL: mercadosuperlarghotmail.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa ELETRO MAIS MÓVEIS LTDA, situada 
na Rua 8 DE DEZEMBRO, N° 176- NOVA SOURE-BA inscrita no CNPJ/MF sob n° 
03.924.543.0001/93, cumprindo fielmente o contrato para fornecimento de 
equipamento de informática moveis e eletrodoméstico durante o período de 05 a 07 de 
fevereiro de 2025, assim por meio deste informo a nossa satisfação em qualidade de 
entrega dentro do prazo contratado. 

Nova Soure /BA, 08 de fevereiro 2025. 

•••~1. 

Rue =eira de Freitas, 8/1\1" 
Centro - CEP:: 454.1,:)-000 

JOSE AVANILDO DA SILVA — M:E 
03.371.182/0001-03 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 13.904.420/000144 

Autenticidade 

Página 1 de 1 

Emissão: 18/03/2025 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

VALIDADE: 31/12/2025 

Abrir Cartão 

NOME: ELETRO MAIS MOVEIS LTDA 
CGA: 000.000.786/001-00 
FANTASIA: ELETRO MAIS 
ENDEREÇO: RUA 8 DE DEZEMBRO 

CENTRO 
GALPÃO 

CNPJ/CPF: 03.924 543/0001-93 INICIO ATMDADE: 22/04/2014 

N°:176 

CNAE-FISCAL: 4753-9/00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E ViD 

DEMAIS CNAEs: E0 [4753900] 

4751-2/01 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA [4751201] 
4752-1/00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO [4752100] 
4754-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS [4754701] 
4754-7/02 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA [4754702] 
4755-5/03 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA , MESA E BANHO [4755503] 

Autenticação: f9cf5c13310726d17de6596.Eca240ded 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que 
determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Dispensa N°. 008/2025, Contratação de 
empresa para aquisição de 09( nove) frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas 
modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; 
branco; 1 ano de garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA, declaramos como 
vencedor, por oferecer o menor preço, a empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, CNPJ: 
03.924.543/0001-93, com sede Rua 08 de dezembro, 176 Galpão, Nova Soure -BA, valor 
global de R$10.259,10 (dez mil duzentos e cinquenta e nove reais e dez centavos). Portanto, 
atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 24 de março de 2025. 
£9-556'917tiZOO :3d) 

ainosenoN ap fdponw touro 
aluatalsaid 

min ap otnemeD uowtki 

Nilton Caikralho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ha.gov.br 



RIBEIRO 
&NEVES 
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PARECER JURÍDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 015/2025 

Processo Administrativo n° 018/2025 Lei 

Dispensa de Licitação n°. 008./2025 

Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021. 

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Art. 

72, inciso III, c/c Art. 75, inciso II, ambos dá 

lei dá Lei 14.133/2021. Aquisição de 

refrigeradores-frigobar para a Câmara Municipal 

de Nova Soure. Legalidade. Possibilidade em 

razão do valor. 

Relatório: 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 
72, III, da Lei 14.133/2021, o presente processo 
administrativo, que visa à aquisição de 09( nove) frigobar 
45 litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares; 
gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; 
porta reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para 
Câmara Municipal de Nova Soure-BA, pelo valor global de R$ 
10.259,10 (Dez mil, duzentos e cinquenta e nove reais e 
dez centavos). 

Fundamentação: 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos 
Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica 
a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, 
prevê a obrigatoriedade de licitação para as contratações 
realizadas pela Administração Pública: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
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alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de 

que a realização de prévia licitação produz a melhor 

contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à 

Administração Pública, com observância dos princípios, como 

isonomia e impessoalidade. Todavia, o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, 

permitindo a contratação direta sem a realização de certame 

nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a 

contratação direta não representa desobediência aos 

princípios constitucionais. 

A Lei n. 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, a 

chamada "Lei das Licitações e Contratos Administrativos", 

foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado 
dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos 

para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento 

licitatório é um corolário do princípio constitucional da 
isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 
50, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual 
pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam 
escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros 

interesses que não o da consecução da finalidade pública. 

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a 
ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo o 
constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação 
representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 
interesse público, pelos particulares, numa situação de 
igualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem 
prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação. A 
contratação direta, sem realização do prévio certame 
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas 
hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 
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configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é 

regra; a contratação direta, exceção. 

Ressalta-se, ainda, que a contratação direta, sem a 

realização de licitação, não é sinônimo de contratação 

informal, não podendo a Administração contratar quem 

quiser, sem as devidas formalidades. Visando impedir a 

fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 

contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns 

requisitos, tais como identificação da necessidade, fixação 

do objeto, definição de recursos orçamentários. 

No presente caso, os requisitos para dispensa de 

licitação encontram-se presentes e respaldados pela 

legislação pertinente, no artigo 72 da lei 14.133/21. 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório, o próprio dispositivo 

constitucional reconhece a existência de exceções à regra 

ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 

legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a 

possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá 

deixar de ser realizada, autorizando a Administração 
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações 
diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de 
contratação direta. O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os 
possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável 
pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a 
aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no 
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolve valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras. 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as 
hipóteses de dispensa de licitação, sendo rol taxativo. 
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A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José 

Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 

pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 

ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, 

decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente 
administrativo, já que a licitação não é proibida. 

Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 

certame deve também ser vantajosa para a Administração e 

respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei n° 14.133/2021, ao instituir as normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, autorizou 
a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 
possível a competição. São circunstâncias peculiares que 
aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os 
requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em 
função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 
justificaria a realização de um procedimento licitatório 
pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do 
pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se 
reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública. 

Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado 
na dispensa, ou seja, valores que se mostram compatível com 
o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 
14.133/2021. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a 
contratação direta por dispensa de licitação no presente 
caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 
é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado. 

Para tanto, sugiro sejam anexadas ao presente processo 
três cotações de preços, a fim de demonstrar que a empresa 
favorecida acima especificada detém a proposta de menor 
valor. Como em qualquer contratação direta, o preço 
ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa 
adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade 
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da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 

desembolsado pela Administração Pública. 

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento 
dos princípios atinentes à licitação, principalmente os da 
impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 
objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n° 
14.133/2021, tais como a comprovação da regularidade da 
empresa a ser contratada, demonstração de que o valor 

contratado é equivalente ao praticado no mercado e a 

motivação da decisão da Administração Pública. 

Por fim, interessante e prudente que conste do 
contrato, que será celebrado, que ambas as partes - 
contratante e contratada - devem cumprir e respeitar, 
durante toda a vigência do contrato, o que dispõe no § 1° 
do artigo 37 da Constituição Federal. 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se 
abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se 
pela formalização do processo de contratação direta, nos 
termos do artigo 75, II, da Lei n° 14.133/2021. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 24 de março de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNP) n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA MEDIANTE 

DISPENSA LICITAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE 09 (NOVE) FRIGOBAR 45 LITROS 220V - COM 

PRATELEIRA E PORTA-LATAS MODULARES; GAVETA 

TRANSPARENTE DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE 

RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; BRANCO; 1 ANO 

DE GARANTIA, A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 

SOURE. ART. 75, II, DA LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 

PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 

I- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 

Soure- Bahia formulou consulta acerca da legalidade da contratação mediante a modalidade 

dispensa de licitação, da pessoa jurídica ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, CNPJ: 

03.924.543/0001-93, para o fornecimento de 09{ novel frigobar 45 litros 220v - Com prateleira 

e porta-latas modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta 

reversível; 220v; branco; 1 ano d garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA. nos 

termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 

Assim sendo, antes de adentrar na análise jurídica acerca da presente consulta, 

cumpre-nos destacar que o presente opinativo, não possui o condão de vincular o Poder de 
decisão assistido a administração pública ao opinativo ora apresentado, até porque, o quanto 
aqui expressado, parte do pressuposto da expressão do salvo melhor juízo. 

É o relatório. 

DA ANÁLISE JURIDIC.A: 

A principio, cumpre-nos a missão de destacar que a licitação é um procedimento 
administrativo formal que tem como escopo proporcionar á Administração Pública a aquisição, 
uma alienação, uma concessão ou uma prestação de serviços de forma mais vantajosa possível, 
respeitando-se os princípios constitucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
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Assim sendo, partindo dessa premissa é que se subsidia os 

ensinamentos do eminente professor José Cretella Júnior (CRETELLA JÚNIOR. José. Licitações e 

Contratos do Estado. 2a ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 52), senão vejamos: 
• Licitação, no Direito Publico brasileiro atual, a partir de 1967, tem o 

sentido preciso e técnico de procedimento administrativo preliminar 
. complexo, a - que recorre a Administração quando, desejando celebrar 

contrato com o particular, referente a compras, vendas, obras, trabalhos 
ou serviços, seleciona, entre várias propostas, a que melhor atende ao 

: .nteresse público, baseando-se para tanto em critério objetivo, fixado de 
: antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade 

A licitação, portanto, visa a garantir a moralidade dos atos administrativos e dos 

procedimentos da Administração Pública, bem como, a valorização da livre iniciativa pela 

igualdade no oferecimento da oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder 

Público. 

Além do mais, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo licitatório 

como a regra para a contratação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos 

particulares. Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa 

deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados pela lei. 

A Lei n° 14.133/21 prevè as hipóteses em que se permite a dispensa de licitação, 
possibilitando a contratação direta. Passemos, então, à análise específica do objeto do presente 

parecer, a luz da redação do art. 72, parágrafo único, bem como, art. 75, inciso II, ambos da lei 

em comento, in verbis: 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecido no art 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
nabilitaçào e qualificação mínima necessária: 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do 
público em sítio eletrônico oficial 
Art. 75. É dispensável a licitação: 

- para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

O inciso II do art. 75, da Lei n° 14.133/21, cuida de arrolar uma das hipóteses 
permissivas abarcados pela modalidade dispensa de licitação, que por sua vez adequa o caso 
em espeque, o qual seja, objeto de contratação envolvendo valor inferior a R$ 50.000,00. 
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Além disso, este valor sofreu atualização com o Decreto 12.343 de 

30 de dezembro 2024, que estabeleceu como limite de valor para contratação direta por meio 

ae dispensa de licitação, a alçada máxima de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Segundo os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, a licitação dispensada "é aquela 

que a própria lei declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que está se 
caracteriza pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, 

pela particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 
Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo. Entretanto, este deve 

levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa para a Administração e 
respeitar o principio da economicidacie. 

In casu, o presente contrato diz respeito a contratação por dispensa de licitação de 
empresa especializada no fornecimento de 09( nove) frigobar 45 litros 220v - com prateleira e 
porta-latas modulares; gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta 
reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA, com valor 
Lota l de R$10.259,10 (dez mil duzentos e cinquenta e nove reais e dez centavos) tendo a 
empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, CNPJ: 03.924.543/0001-93, ofertado proposta 
vantajosa a Administração Pública. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor 
financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatário pela 
Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipotese, em razão do pequeno valor envolvido, a 
legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Administração 
Pública. 

CONCLUSÃO:

Ante o exposto, presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, 
ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, económicos e financeiros, 
que escapam à esta análise jurídica, OPINO pela viabilidade jurídica da contratação direta por 
Dispensa de Licitação fundamentada no art 75, II da Lei n. 14.133/2021, da pessoa jurídica 
ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, CNPJ: 03.924.543/0001-93, desde que observadas as disposições 
da Lei 14.133/2021. 

S.M.J. é o parecer. 

Nova Soure-Bahia, 24 de março de 2025. 

Emilia Najla ffives do Rosário 
Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 64.388 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 015/2025 
Processo Administrativo n° 018/2025 Lei 

Federal no 14.133, de 1' de abril de 2021 

TERMO DE CONTRATO N.° 015/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
SOURE/BA E A EMPRESA ELETRO MAIS 
MOVEIS LTDA. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com 

sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Nilton Carvalho de Lima, 

CPF N° 002.446.953-63 e a empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, CNPJ: 03.924.543/0001-93, com sede Rua 08 de 

dezembro, 176 Galpão, Nova Soure —BA doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em 

vista o que consta no Processo n° 018/2025e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, em referencia ao Art. 

75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçâ'o 

n°.008./2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e H) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de 09( nove) frigobar 45 
litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta 
reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para Câmara Municipal de Nova Soure-BA. 

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.2. O Termo de Referência; 

1.1.3. O Instrumento Convocatório 

1.1.4. A Proposta do contratado; 

1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025 contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII 
e XVIII) 

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1.0 valor total da contratação é de R$ R$10.259,10 (dez mil duzentos e cinquenta e nove reais e dez centavos). ) 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em março de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defmitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelechnento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afmidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrafação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contato; 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento corno ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Unidade: 1010- Câmara Municipal 
Atividade: 2002 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Câmara 
Elemento de Despesas: 4.4.90.52.00.00.00.00— Equipamentos e Material Permanente 
Fonte: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO (art. 92, §1°) 

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

Nova Soure/BA, 24 de março de 2025. 
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SENHOR NILTON CARVALHO DE LIMA 
VEREADOR/PRESIDENTE 

Representante legal do CONTRATANTE 

44 SLL ;1i 9 

*ETRO MAIS MOVEIS LTDA 
CNPJ: 03.924.543/0001-93 
Representante legal do CONTRATADO 

Fiscal de Contrato: 

se Bruna Leticia Santana Pimentel 

Nome: 

CPF: r, 5? V — 

Nome: 

CPF: c‘Ckig VX Q 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N9. 15/25 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 09( nove) frigobar 45 litros 220v - com prateleira e porta-latas modulares; 

gaveta transparente de plástico com tampa; grade retrátil; porta reversível; 220v; branco; 1 ano de garantia, para Câmara 
Municipal de Nova Soure-BA. 
Licitação: Dispensa de Licitação n9. 008/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339039.00 
Prazo: 31/12/2025. 
Contratada: Empresa ELETRO MAIS MOVEIS LTDA, CNPJ: 03.924.543/0001-93. 

Valor Global: R$10.259, 10 (dez mil duzentos e cinquenta e nove reais e dez centavos) 
Data de Assinatura do Contrato: 24 de março de 2025 








